
 

 

Criado pela Lei N.º 986 de 07 de abril de 2010 - Editado pelo Gabinete do Prefeito 

Rua Hernani, nº 372 – 2º andar –Vila do Tinguá – Queimados/RJ - CEP: 26383-190 – Tel.: (021) 3770-3874  

www.queimados.rj.gov.br 

 
PODER EXECUTIVO 

 

CARLOS DE FRANÇA VILELA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
CARLOS MACHADO DE OLIVEIRA 

VICE-PREFEITO 
 

GILDA FÁTIMA DE OLIVEIRA SILVA BALTAR 
SECRETÁRIA CHEFE DE GABINETE 

 
CARLOS ALBINO PIRES DE ANDRADE 

SECRETARIA DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS E ESTRATÉGICOS 
 

ROGÉRIO DE LIMA MONTEIRO 
SECRETARIA DE PROJETOS ESPECIAIS E GESTÃO DE CONVÊNIOS 

 
CARLOS EDUARDO AFONSO DE LIMA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

AIR DE ABREU 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 
MAX RODRIGUES LEMOS 

SECRETARIA MUN. DE GOVERNO 
 

SECRETARIA MUN. DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

GETÚLIO DE MOURA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
FÁBIO CRISTIANO DA SILVA 

SECRETARIA MUN. DE FAZENDA E PLANEJAMENTO 
 

EDUARDO COUTO BRAGA 
SECRETARIA MUN. DE DES. ECONÔMICO 

 
LÍVIA GUEDES SIMÕES 

SECRETARIA MUN. DE SAÚDE 
 

LENINE RODRIGUES LEMOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
MARCELO DE JESUS TEIXEIRA LESSA 

SECRETARIA MUN. DE CULTURA  
 

ABÍLIO CARDOSO FARIA 
SECRETARIA MUN. DE DESENV. RURAL E AGRICULTURA 

 
JOYLDE ALVES MOREIRA 

SECRETARIA MUN. DE URBANISMO 
 

JOSÉ CARLOS LEAL NOGUEIRA 
SECRETARIA MUN. DO AMBIENTE 

 
ALEXANDER RIBOURA DORNELLAS 

SECRETARIA MUN. DE OBRAS 
 

CARLOS ALBINO PIRES DE ANDRADE (Respondendo) 
SECRETARIA MUN. DE HABITAÇÃO 

 
ROGÉRIO LOPES BRANDI 

SECRETARIA MUN. DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

ELTON TEIXEIRA ROSA DA SILVA 
SECRETARIA MUN. DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

 
CARLOS ALBINO PIRES DE ANDRADE (Respondendo) 

SECRETARIA MUN. DE DIREITOS HUMANOS E PROMOÇÃO DA 
CIDADANIA 

 
CARLOS ALBINO PIRES DE ANDRADE (Respondendo) 

SECRETARIA MUNICIPAL DA TERCEIRA IDADE 
 

DAVI BRASIL CAETANO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL 

 
ELIAS JOSE DA CRUZ 

SECRETARIA MUN. DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA 
 

ANTONIO ALMEIDA SILVA 
SECRETARIA MUN. DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 
JULIO CESAR ALMEIDA COIMBRA 

SECRETARIA MUN. DE ESPORTE E LAZER 
 

JACKSON PINTO DA SILVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA 

 
MARCELO DA SILVA FERNANDES 

PREVIQUEIMADOS 
 

LUCIO MAURO LIMA DE CASTRO 
CENTRO INTEGRADO DE OPERAÇÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

MUNICIPAL 

 

SUMÁRIO 
 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Atos do Prefeito ............................................................................................ 2 
Despachos do Prefeito ................................................................................. 108 

 

 

PODER LEGISLATIVO 
 

 

CÂMARA DOS VEREADORES  

 

MILTON CAMPOS ANTONIO 

PRESIDENTE 

 

ALCINEI DUARTE DE OLIVEIRA 

ANTONIO CHRISPE DE OLIVEIRA 

CARLOS ROBERTO DE MORAES 

ELERSON LEANDRO ALVES 

ERALDO NILTON DE CARVALHO 

FÁTIMA CRISTINA DIAS SANCHES 

JOÃO PEDRO LEMOS 

JULIO CÉSAR REZENDE DE ALMEIDA 

LUÍS CLAUDIO SERENO DE OLIVEIRA 

LUIZ CARLOS MONTEIRO GUIMARÃES 

MARCOS VALÉRIO ALVES ROSA 

MAURÍCIO BAPTISTA FERREIRA 

NILTON MOREIRA CAVALCANTE 

PAULO CESAR PIRES DE ANDRADE 

RAFAEL ROSEMBERG COELHO DA SILVA 

WILSON ESPIRIDIÃO PIMENTA 

 

 



 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

  
Nº. 196 - Quinta - feira, 19 de Outubro de 2017 - Ano 01 - Página 2 

 

 
 

 

Atos do Prefeito                                                                                                         

 

LEI Nº 1.403/17, DE 18 DE OUTUBRO DE 2017. 

                                   

“DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL 2018-2021”. 

 

Faço Saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e eu SANCIONO a presente Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL 

 

Art. 1° Esta lei institui o Plano Plurianual do Município para o quadriênio 2018-2021 em cumprimento ao 
disposto no art. 165, parágrafo 1°, da Constituição Federal e de acordo com o art. 1°, I, da Lei Complementar n°29 de 
11 de abril de 2005, estabelecendo para o período os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e 
montantes de recursos a serem aplicados em despesas de capital e outras delas decorrentes e nas despesas de 
duração continuada, na forma dos Anexos desta Lei. 

 

Art. 2° O planejamento governamental é a atividade que, a partir de diagnósticos e estudos prospectivos, 
orienta as escolhas de políticas públicas.  

 

Art. 3° O PPA 2018-2021 é um instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e 
metas com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de 
prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável. 

 

Art. 4° O PPA 2018-2021 terá como diretrizes: 

 

I. Promover o bem estar social das pessoas na educação, saúde, habitação e meio ambiente; 
 

II. Promover o crescimento econômico do município através da recuperação fiscal e empresarial do 
Município; 

 
III. Promover a segurança pública através de programas de monitoramento e evitando a habitação 

desordenada;  
 

IV. Implantar e desenvolver programas de mobilidade urbana com ações no transporte e na 
infraestrutura municipal; 

 
V. Dinamizar o saneamento básico, de forma a garantir o bem estar social dos munícipes;  

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO 

 

Art. 5° O PPA 2018-2021 reflete as políticas e organiza a atuação governamental por meio de Programas 
Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município, assim definidos: 

 

I. Programa Temático: que expressa e orienta a ação governamental para a entrega de bens e serviços 
à sociedade; e. 

II. Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município: que expressa e orienta as ações 
destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental. 

 

Art. 6° O Programa Temático é composto por Objetivos, Indicadores e valor Global. 

 

§1° Objetivo expressa o que deve ser feito, reflete as situações a serem alteradas pela implementação de um 
conjunto de iniciativas e tem como atributos: 

 

I. Órgão Responsável: órgão cujas atribuições mais contribuem para a implementação do Objetivo; 
II. Meta: medida do alcance do Objetivo, podendo ser da natureza quantitativa ou qualitativa; e 
III. Iniciativa: atributo que declara as entregas de bens e serviços à sociedade, resultantes da 

coordenação de ações governamentais, decorrentes ou não do orçamento. 
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§2° O Indicador é uma referência que permite identificar a aferir, periodicamente, aspectos relacionados a um 
Programa, auxiliando o seu monitoramento e avaliação. 

 

§3° O Valor Global é uma estimativa dos recursos orçamentários, necessários à consecução dos Objetivos 
segregados as esferas Fiscal e da Seguridade da esfera de Investimento das Empresas Estatais, com as respectivas 
categorias econômicas, e de recursos de outras fontes. 

 

Art. 7° Integram o PPA 2018-2021 os seguintes anexos: 

 

I. Anexo I – Estimativas das Receitas; 
II. Anexo II – Ações por Unidades Executoras; 
III. Anexo III – Síntese das Funções e Subfunções; 
IV. Anexo IV – Síntese dos Finalísticos; 
V. Anexo V – Síntese do Programa 

 
CAPÍTULO III 

DA INTEGRAÇÃO COM OS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
 

Art. 8° Os programas constantes do PPA 2018-2021 estarão expressos nas leis orçamentárias anuais e nas 
leis de crédito adicional. 

 

§1° As ações orçamentárias serão discriminadas exclusivamente nas leis orçamentárias. 

 

§2° Nos Programas Temáticos, cada ação orçamentária estará vinculada a uma única iniciativa, exceto as 
ações padronizadas. 

 

§3° As vinculações entre ações orçamentárias e iniciativas constarão nas leis orçamentárias anuais. 

 

Art. 9° O Valor Global dos programas e as Metas não são limites à programação e à execução das despesas 
expressas nas de diretrizes, nas leis orçamentárias e nas leis de crédito adicional, como também dos valores da 
estimativa da receita, pois não constam nos programas administrativos. 

 

Art. 10° Os orçamentos anuais, compatibilizados com o PPA 2018-2021 e com as respectivas leis de diretrizes 
orçamentárias, serão orientados pelas diretrizes expressas no art. 4° para o alcance dos objetivos constantes deste 
Plano. 

 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DO PLANO 

 

Art. 11 A gestão do PPA 2018-2021 consiste na articulação dos meios necessários para viabilizar a 
consecução das suas metas, sobretudo, para a garantia de acesso dos segmentos populacionais mais vulneráveis às 
políticas públicas, e busca o aperfeiçoamento: 

 

I. Dos mecanismos de implementação e integração das políticas públicas; 
II. Dos critérios de regionalização das políticas públicas; e 
III. Dos mecanismos de monitoramento, avaliação e revisão do PPA 2018-2021. 

 

Parágrafo Único. Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento definir os prazos, as diretrizes e 
as orientações técnicas complementares para a gestão do PPA 2018-2021. 

 

Art. 12 O Poder Executivo encaminhará, se solicitado, ao Poder Legislativo o relatório anual de avaliação do 
plano, que conterá: 

 

I. avaliação do comportamento das variáveis macroeconômicas que embasaram a elaboração do 
Plano, explicitando, se for o caso, as razões das discrepâncias verificadas entre os valores previstos 
e os realizados; 

II. situação, por Programa, dos Indicadores, Objetivos e Metas; 

 

Art. 13 O Poder Executivo promoverá a adoção de mecanismos de estímulo à cooperação federativa com 
vistas à produção, ao intercâmbio e à disseminação de informações para subsidiar a gestão das políticas públicas. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 14 Para fins de atendimento ao disposto no §1° do art. 167 da Constituição Federal, o investimento 
plurianual, para o período de 2018-2021, está incluído no Valor Global dos Programas (se for exigência na lei 
orgânica). 

 

Art. 15 A revisão do PPA será realizada: 

 

I – pela Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento a qualquer tempo, para a atualização das 
informações relativas: 

 

a) Aos Indicadores dos Programas; 
b) Aos Valores de referência para individualização de Empreendedorismo como Iniciativas; 
c) Aos Órgãos Responsáveis por Objetivos; 
d) Ás Iniciativas sem financiamento orçamentário; 
e) Ás Metas de caráter qualitativo, cuja implementação não impacte a execução da despesa 

orçamentária; 
f) Ás Metas de caráter quantitativo sem financiamento orçamentário; e 
g) À data de início, à data de término e ao custo total dos Empreendimentos individualização como 

Iniciativas; 
 

II – por meio de projeto de lei de revisão, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual ou 
de seus créditos adicionais especiais, apropriando-se ao respectivo programa, as modificações consequentes. 
Entretanto, as mesmas não poderão ultrapassar o exercício orçamentário para sua implantação, nos casos em que 
seja necessário: 

 

a) Incluir, excluir ou alterar ações orçamentárias; 
b) Alterar, incluir ou excluir produtos, indicadores, unidades de medida e respectivas medidas das 

ações, deste de que contribuam para a realização do objetivo do programa; 
c) Incluir ou excluir objetivo ou alterar a sua redação; 
d) Incluir ou excluir Metas e Iniciativas, ou alterar a vinculação destas com as ações orçamentárias. 

 

III – a alteração ou a exclusão de programas constantes do Plano Plurianual, assim com a inclusão de novos 
programas, e ações com duração superior a um exercício será proposta pelo Poder Executivo, por meio de projeto de 
lei de revisão ou específico. 

 

Parágrafo Único: O projeto de lei de revisão que inclua ou modifique Programa Temático ou Objetivo deverá 
conter os respectivos atributos e observar a não superposição com a programação já existente no PPA 2018-2021. 

 

Art. 16 Os valores estimados para as receitas e despesas desta Lei, estão expressos em valores constantes, e 
serão transformados em valores correntes à época da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

 

Art. 17 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de  01 de janeiro 
de 2018. 

 

 

CARLOS DE FRANÇA VILELA 

P R E F E I T O 
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LEI N.º 1.404/17, DE 18 DE OUTUBRO DE 2017. 

 

“DISCIPLINA AS CONDIÇÕES DE RECOLHIMENTO DE VEÍCULOS OU PARTE DE 
COMPONENTES DE ESTRUTURAS DE VEÍCULOS ABANDONADOS NAS VIAS OU 
LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  

O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, resolve: 

 

Art. 1º - Todos os veículos, carcaças, chassis ou partes de veículos abandonados em vias públicas deverão ser 
removidos. 

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se veículo abandonado: 
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I. todo aquele que está em evidente estado de abandono e manifesto estado de decomposição de sua 
carroceria e de suas partes removíveis, em qualquer circunstância ou situação, estando 
impossibilitado de locomoção pelos próprios meios; 

 

II. os veículos sem condições de verificar sua identificação obrigatória, por meio das placas, sem 
identificação de n° de chassi, sem identificação de n° de motor. E ainda em visível e flagrante mau 
estado de conservação, com sinal de colisão ou objeto de vandalismo ou ainda de depreciação 
voluntária, ainda que coberto com qualquer tipo de material; 

 
III. aquele que se encontrar estacionado na via pública por 10 (dez) dias consecutivos, com sinais 

exteriores de abandono ou impossibilidade de se deslocar com segurança pelos seus próprios meios. 

  

Art. 3º - Nos casos em que ficar caracterizado o abandono, e sendo possível identificar o proprietário ou 
detentor, este receberá uma notificação para retirar o veículo da via pública, e o veículo será identificado com um 
adesivo da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, que vale como notificação, e no qual constará o prazo de 10 
(dez) dias para a retirada do veículo pelo seu proprietário ou detentor, sob pena de remoção. 

  

Art. 4º - Cabe a Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, promover a remoção dos veículos identificados 
nas condições desta Lei. 

  

Art. 5º - No ato da identificação e remoção, o Agente Municipal de Trânsito ou Policial Militar conveniado, 
deverá preencher uma guia de recolhimento de veículo numerada a fim de registrar a ocorrência em relação ao veículo 
abandonado, contendo obrigatoriamente: 

  

I. os dados que forem possíveis visualizar nos veículos, carcaças, chassi e partes dos veículos 
abandonados na via pública, como, por exemplo: marca, cor, modelo, chassi e placa; 

 

II. o tempo que se encontra abandonado nas vias ou locais públicos; 

 

III. a data da identificação; 

 

IV. o nome do proprietário, se for conhecido; 

 

V. a data em que foi removido. 

  

Art. 6º - Removido os veículos, carcaças, chassi ou partes de veículos abandonados em via pública, deve ser 
remetido ao proprietário ou detentor, se for conhecido, uma notificação para resgatá-lo no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data da notificação. 

  

§ 1º - A notificação de que trata este artigo, deve ser remetida ao proprietário e constar a data e o motivo da 
remoção. O local para onde o veículo foi encaminhado, bem como os prazos e as sanções a que o proprietário ou 
detentor estiverem sujeitos.  

  

§ 2º - A notificação será encaminhada ao endereço constante no registro do veículo, carcaça, chassi ou partes 
de veículos, e será considerada recebida quando feita a qualquer pessoa em sua residência, preferencialmente os 
parentes. 

  

§ 3º - Não sendo possível proceder a notificação pessoal por ser ignorada a identidade ou residência do 
proprietário ou detentor do veículo, carcaça, chassi, ou partes de veículo abandonados em via pública, a notificação 
deve ser publicada na imprensa oficial do Município e, em forma de adesivo, no próprio veículo, carcaça, chassi ou 
parte de veículo removidos.  

  

Art. 7º - Os veículos, carcaças, chassi ou partes de veículos abandonados em via pública, serão removidos 
para o depósito fixado pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito e sua restituição só ocorerá mediante o 
pagamento das multas, taxas e despesas, com remoção e estadia, além de outros encargos previstos na legislação 
especifica. 

  

Art. 8º - Para a restituição do veículo, carcaça, chassi, ou parte de veículo abandonado em via pública, deverá 
o proprietário ou detentor apresentar-se no sede do deposito de guarda dos veiculos rebocados no Municipio, munido 
de documentação regularizada, bem como os comprovantes de pagamentos das despesas referidas no artigo anterior, 
quando receberá uma guia para a retirada do veículo, carcaça, chassi ou parte de veículo removido. 
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Art. 9º - Caso o veículo, carcaça, chassi ou parte de veículo não seja resgatado em 60 (sessenta) dias, ficará a 
disposição desta municipalidade para a realização de leilão em conformidade com o art. 328 da Lei nº 9.503/97 – 
Código de Trânsito Brasileiro. 

  

Parágrafo único - Os créditos referentes ao leilão, depois de deduzidas as despesas com a remoção e 
estadias, serão destinados aos fins da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito. 

  

Art. 10 - O Poder Executivo poderá regulamentar as prescrições desta Lei, julgando adequado para a 
satisfação do interesse público. 

 

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

   

CARLOS DE FRANÇA VILELA 

P R E F E I T O 

LEI COMPLEMENTAR N.º 080/17, DE 18 DE OUTUBRO DE 2017. 

“ALTERA A REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 001/95, DE 29 DEZEMBRO 
DE 1995 (CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”  

 

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e eu SANCIONO, a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1° - O art. 230 da Lei Complementar Municipal nº 001/95, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 230 - O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I à XXV, quando o imposto será 
devido no local: 

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do §1

o
 do art. 230 desta Lei 

Complementar; 

 

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3.04 da lista anexa; 

 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.17 da 
lista anexa; 

 

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 

 

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 

 

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 

 

VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 

 

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 
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IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 

 

X – VETADO; 

 

XI – VETADO; 

 

XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, 
plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração 
florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de 
florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios;  

 

XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

 

XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista 
anexa; 

 

XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.01 da lista anexa; 

 

XVI – dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou 
monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa;  

 

XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 
caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

 

XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no 
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 

 

XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo item 16 da lista anexa;  

 

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista 
anexa; 

 

XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da 
lista anexa; 

 

XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa; 

 

XXIII – do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09;     

 

XXIV – do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;    

 

XXV – do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. 

 

§ 1
o
 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se 

ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, 
objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não. 

 

§ 2
o
 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-

se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de rodovia explorada. 



 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

  
Nº. 196 - Quinta - feira, 19 de Outubro de 2017 - Ano 01 - Página 85 

 

 
 

 

§ 3
o
 - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 

prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01. 

 

§ 4
o
 - Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 1

o
, ambos do art. 

8º-A da Lei Complementar Nacional nº 116/03, o imposto será devido no local do 
estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.” 

 

Art. 2° - Acrescenta os Incisos III, IV e V ao § 2º, altera a redação do § 3º, e acrescenta novo parágrafo ao art. 
230 da Lei Complementar nº 001/1995, passando a vigorar com a seguinte redação: 

 

“§ 2
o
 - Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1

o
 deste artigo, são responsáveis:   

.................................................................................................. 

III – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

 

IV – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos 
serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 
7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa; 

 

V - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, 
na hipótese prevista no § 4

o
 do artigo 230 desta Lei Complementar.     

 

§ 3
o
 - No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é 

devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física 
tomadora do serviço, conforme informação prestada por este.    

 

§ 4
o
 - No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e 

débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das 
operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do 
serviço.” 

 

Art. 3° - Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento – 
SEMFAPLAN - e o sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, por meio do Domicílio 
Eletrônico do Contribuinte – DEC, sendo obrigatório o credenciamento para as pessoas jurídicas e físicas, observadas 
a forma, condições e prazos previstos em regulamento. 

 
Art. 4º - A SEMFAPLAN poderá utilizar a comunicação eletrônica para:  
 

I. cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos;  
 

II. encaminhar notificações, intimações e autos de infração, formalizando lançamento de tributos e 
multas;  

 
III. expedir avisos em geral.  

 
Parágrafo único – A expedição de avisos por meio do DEC, a que se refere o inciso III do caput deste artigo, 

não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do art. 138 do Código Tributário Nacional. 
 
Art. 5º - O recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo dar-se-á após seu credenciamento na 

SEMFAPLAN, na forma prevista em regulamento.   
 
Parágrafo único – Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema eletrônico da SEMFAPLAN, 

através de senha e login ou por certificação digital, de forma a preservar o sigilo, a identificação, a autenticidade e a 
integridade de suas comunicações. 

 
Art. 6º - O credenciamento será obrigatório aos contribuintes e responsáveis, conforme dispuser regulamento, 

e as comunicações da SEMFAPLAN ao sujeito passivo serão feitas preferencialmente por meio eletrônico, em portal 
próprio denominado “DEC”, dispensando-se neste caso, a sua publicação no Diário Oficial do Município de Queimados, 
a notificação ou intimação pessoal, ou o envio por via postal.  
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§ 1º - A comunicação feita na forma prevista no caput deste artigo será considerada pessoal para todos os 
efeitos legais.  

 
§ 2º - Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo efetivar a consulta eletrônica 

ao teor da comunicação.  
 
§ 3º - Na hipótese do § 2º deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a comunicação será 

considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte.  
 
§ 4º - A consulta referida nos § 2º e § 3º deste artigo, deverá ser feita em até 10 (dez) dias contados da data do 

envio da comunicação, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
 
§ 5º - No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada mediante outras formas 

previstas na legislação. 
 
Art. 7º - A recusa ou ausência de credenciamento ao DEC, nos termos e prazos estipulados em regulamento, 

ensejará multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo de outras medidas administrativas cabíveis.   
 

Art. 8° - A Lista de Serviços constante do Anexo II da Lei Complementar nº 001/1995, passa a vigorar com as 
alterações do Anexo da presente Lei Complementar. 

 

Art. 9º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação quanto ao DEC ora instituído, e a partir de 1° de janeiro de 2018 quanto aos demais artigos, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 

CARLOS DE FRANÇA VILELA  

P R E F E I T O    

 

 

ANEXO 

(Lista de serviços do Anexo XX da Lei n. XXXX) 

 

“1 - .............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................... 

1.3 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, 
aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres.( 5%)  

 

1.4 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura 
construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e congêneres.( 5%) 

.................................................................................................................................... 

1.9 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, 
respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço 
de Acesso Condicionado, de que trata a Lei n

o
 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).( 5%) 

.................................................................................................................................... 

 

6 - ............................................................................................................................... 

.................................................................................................................................... 

6.6 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres.(5%) 

 

7 - ............................................................................................................................... 

.................................................................................................................................... 

7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e 
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, 
manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.(5%) 

.................................................................................................................................... 

 

11 - ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................... 

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes.(5%) 

.................................................................................................................................... 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista1.03
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista1.09
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12485.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista6.06
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista7.16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista11.02
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13 - ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................... 

13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia 
e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que 
incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, 
rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.( 
5%) 

 

14 - ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................... 

14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 
galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos 
quaisquer.( 5%) 

.................................................................................................................................... 

14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento.(5 %) 

.................................................................................................................................... 

 

16 - ............................................................................................................................. 

16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.( 5%) 

16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal.( 5%) 

 

17 - ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................... 

17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. (5%) 

17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em 
livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre 
e gratuita). (5%) 

.................................................................................................................................... 

 

25 - ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................... 

25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.( 5%)  

.................................................................................................................................... 

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento.(5%) 

.................................................................................................................................... 

 
DECRETO N° 2.189/17, DE 18 DE OUTUBRO DE 2017. 
 

“Aprova o Regimento Interno e Disciplinar da Guarda Municipal do Município de 
Queimados, regulamenta a Lei nº 1.252/15, e dá outras providências”. 
 
 

O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
D E C R E T A: 

 
 

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno e Disciplinar da Guarda Municipal de Queimados, que com este se 
publica. 

 
Art. 2º - O Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública poderá editar Atos e Resoluções para regular 

assuntos de natureza administrativa da Guarda Municipal – GM/QUEIMADOS. 
 
Art. 3º - Os casos omissos e relativos às competências da GM/QUEIMADOS serão resolvidos pelo Secretário 

Municipal de Segurança e Ordem Pública, cabendo recurso ao Prefeito. 
 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
 

CARLOS DE FRANÇA VILELA  
P R E F E I T O    

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista13.05
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista14.05
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista14.14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista16.01
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista17.25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista25.02
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp116.htm#lista25.05
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REGIMENTO INTERNO E DISCIPLINAR DA GUARDA MUNICIPAL 

 DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
 
 

TÍTULO I  
Das Disposições Preliminares 
CAPÍTULO I – Da Finalidade 
 
TÍTULO II  
Da Competência e Atribuições 
CAPÍTULO I - Da Competência 
CAPÍTULO II - Das Atribuições dos Integrantes da GM/QUEIMADOS 
 
TÍTULO III  
Do Controle e da Fiscalização 
CAPÍTULO I - Da Corregedoria 
CAPÍTULO II - Da Ouvidoria 
 
TÍTULO IV  
Dos Princípios Gerais de Disciplina 
 
TÍTULO V  
Da Esfera da Ação Disciplinar 
 
TÍTULO VI  
Das Transgressões e das Penalidades Disciplinares 
CAPÍTULO I - Da Advertência 
CAPÍTULO II - Da Suspensão 
CAPÍTULO III - Da Demissão 
CAPÍTULO IV - Das Prescrições das Penalidades 
CAPÍTULO V - Da Aplicação das Penas 
CAPITULO VI - Do Cumprimento das Penas 
CAPÍTULO VII - Da Competência para a Aplicação das Penas 
CAPÍTULO VIII - Das Circunstâncias que Influem no Julgamento 
CAPÍTULO IX - Da Classificação do Comportamento 
CAPÍTULO X - Das Disposições Gerais 
CAPÍTULO XI - Da Revisão 
 
TÍTULO VII  
Do Trabalho Diário e Horário 
CAPÍTULO I - Do Expediente 
CAPÍTULO II - Da escala de Serviço 
 
TÍTULO VIII 
Do Armamento 
 
TÍTULO IX 
Da Postura e Imagem, Sinais de Respeito e Tratamento 
CAPÍTULO I - Da Finalidade e Conceitos 
CAPÍTULO II - Da Postura e Imagem 
CAPÍTULO III - Dos Sinais de Respeito 
CAPÍTULO IV - Do Tratamento 
 
 
ANEXO I 
Do Uniforme e Equipamento 
CAPÍTULO I - Dos Uniformes Masculinos / Femininos 
CAPÍTULO II - Do Uniforme de Passeio e Social 
CAPÍTULO III - Do Uniforme Operacional 
CAPÍTULO IV - Do Uniforme de Atividade Física 
CAPÍTULO V - Da Proibição do Uso do Uniforme 
 
ANEXO II 
Dos Distintivos 

 
TÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 
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Art. 1º - O presente Regimento Interno e Disciplinar, em conformidade com a Lei nº 1.252/15, trata da 

organização e das competências da Guarda Municipal – GM/QUEIMADOS, define a estrutura de autoridade, 
caracterizando as relações de subordinação, descreve as atribuições gerais e específicas dos servidores investidos em 
cargos e fixa normas gerais de trabalho, postura, imagem, sinais de respeito e tratamento. 

 
§ 1º - Ao controle disciplinar se aplica os termos do Capítulo VII, da Lei Complementar nº 13.022/14 – Estatuto 

Geral da Guarda Municipal. 
 
§ 2º- Ao Regime Disciplinar e o Processo Administrativo Disciplinar se aplicam de forma complementar os 

Títulos IV e V da Lei nº 1.060/11 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Queimados, das suas 
autarquias e fundações públicas.  

 
§ 3º- A GM/QUEIMADOS ficará subordinada a Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública e reger-se-

á pelo presente Regimento Interno e Disciplinar. 
 
 

CAPÍTULO I 
Da Finalidade 

 
Art. 2º - A GM/QUEIMADOS é uma instituição de caráter civil, uniformizada e armada, conforme previsto no 

Estatuto Geral das Guardas Municipais, tendo à função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as 
competências da União, dos Estados e do Distrito Federal, tendo como princípios mínimos a proteção dos direitos 
humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas; preservação da vida, redução do 
sofrimento e diminuição das perdas; patrulhamento preventivo; compromisso com a evolução social da comunidade; e, 
uso progressivo da força. 

 
§ 1º - A GM/QUEIMADOS destina-se ainda a proteção de bens e serviços e instalação do Poder Público 

Municipal, inclusive parques e jardins, mediante atuação preventiva ou coercitiva, fazendo observar a ordem, o 
respeito às posturas municipais, as moralidades públicas e a preservação dos bens públicos municipais, e a i n d a  o  
d i s p o s t o  n o  art. 24 da Lei 9.503/97 – CTB, no âmbito de sua circunscrição.  

 
§ 2º - A GM/QUEIMADOS subordina-se diretamente ao Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública. 
 

 
TÍTULO II 

Da Competência e Atribuições  
 
 

CAPÍTULO I 
Da Competência 

 
Art. 3º - É competência geral da GM/QUEIMADOS a proteção de bens, serviços, logradouros públicos 

municipais e instalações do Município.   
 
Parágrafo único - Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial e os 

dominiais.   
 
 

CAPÍTULO II 
Das Atribuições dos Integrantes da GM/QUEIMADOS 

 
Art. 4º - São atribuições dos Guardas Municipais: 

 
I- Esforçar-se para aprender tudo que lhe for ensinado por seus superiores; 
II- Evitar alterações com seus pares ou civis, e abster-se da prática de vícios que prejudiquem a 

saúde e aviltem o caráter; 
III- Procurar manter relações somente com pessoas cujas qualidades morais as recomendem; 
IV- Apresentar-se em público rigorosamente uniformizado, asseado e com máximo de compostura; 
V- Ser pontual no serviço e na instrução, participando ao seu superior imediato sem perda de tempo e 

pelo meio mais rápido ao seu alcance, quando, por motivo de doença ou de força maior, se 
encontrar impedido de cumprir este dever; 

VI- Comparecer à sede da GM/QUEIMADOS devidamente fardado, até no máximo 15 (quinze) 
minutos antes do início do serviço, para assinatura do ponto de frequência e recebimento das 
instruções de serviço; 

VII- Rondar os postos que lhe foi designado, a passo vagaroso, parando somente quando necessário 
para observação de algum fato ou acontecimento que possa ter ligação como o serviço a seu 
cargo; 
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VIII- Permanecer atento ao serviço, não podendo sentar, conversar ou ingerir bebida alcoólica; 
IX- Percorrer, com seu substituto, o setor de serviço, a fim de se certificarem da normalidade do 

mesmo; 
X- Tomar posição de respeito a todas as pessoas que lhe dirijam, tratando-as com urbanidade, ainda 

que estas procedam de modo diverso, auxiliando, na medida de suas possibilidades, aqueles que 
se encontram em dificuldades ou que o solicitarem; 

XI- Não maltratar qualquer pessoa, nem consentir que os outros o façam, e só recorrer a uso de meios 
enérgicos ou violentos, quando isso se tornar imprescindível para defesa própria, ou de outrem, em 
caso de agressão iminente ou consumada e bem assim, para reprimir qualquer atentado a 
propriedade pública ou particular; 

XII- Tratar com o devido respeito os superiores, bem como as demais autoridades, cumprindo com zelo 
as ordens recebidas; 

XIII- Apresentar-se para o serviço devidamente uniformizado, com o uniforme limpo e passado, 
barbeado, sapatos engraxados e cabelos cortados, de modo a deixar ao público a melhor 
impressão possível, contribuindo de todos os modos para elevar, no conceito da população, a 
corporação a que serve; 

XIV- Tomar parte em todas as instruções programadas para a GM/QUEIMADOS e procurar, por todos 
os meios ao seu alcance, aprimorar os próprios conhecimentos de modo a melhorar o grau de sua 
instrução, bem como aprimorar constantemente o conhecimento de tudo quanto se relacione com o 
desempenho de suas funções; 

XV- Informar ao seu superior de qualquer enfermidade de que seja cometido, aguardando no posto, 
sempre que possível, a devida substituição; 

XVI- Zelar pelo asseio e pela conservação do material a seu cargo e de seu uso, assegurando aos 
objetos sob sua responsabilidade a duração regularmente estabelecida para cada peça; 

XVII- Comunicar-se imediatamente com a sede da GM/QUEIMADOS, por telefone ou por intermédio do 
seu superior, sempre que verificar alguma ocorrência que atente contra a propriedade pública ou 
particular, ou ainda contra o sossego público, usando os meios adequados para fazer cessar a 
irregularidade; 

XVIII- Comunicar-se imediatamente com a sede da GM/QUEIMADOS, sempre que verificar qualquer 
movimento suspeito ou que lhe pareça ilícito no seu setor de serviço; 

XIX- Comunicar-se imediatamente com a sede da GM/QUEIMADOS, sempre que houver qualquer 
indício que revelem ou façam presumir a existência de incêndio; 

XX- Procurar tomar providências cabíveis, especialmente, a comunicação imediata às autoridades 
policiais, sempre que suceder um dos seguintes fatos: 

a) Encontrar alguém na prática de crime ou em fuga e perseguição pelo clamor público; 
b) Encontrar pessoas contra as quais saiba haver mandato de prisão, e bem assim, os 

evadidos das prisões e desertores das forças armadas; 
c) Encontrar alguém causando ou procurando causar prejuízo a ordem a ao patrimônio 

publico; 
d) Encontrar alguém perturbando o sossego público com algazarra ou por outros meios, não 

atendendo a sua advertência; 
e) Encontrar alguém em logradouro público, na prática de jogos proibidos; 
f) Encontrar vadios, turbulentos ou bêbados habituais, na pratica de atos ofensivos ao 

decoro, ou prejudicando de qualquer modo, o sossego público; 
g) Encontrar alguém na prática de atos danosos à árvores, edifícios, jardins e obras públicas 

e particulares; 
h) Encontrar alguém, pela maneira e proceder, que revele sintomas de alteração mental; 
i) Encontrar alguém dormindo nas vias públicas, jardins, templos e repartições públicas; 
j) Verificar, sempre, quando da passagem de setor se o local estar em ordem, em condições 

adequadas, seja armários fechados, objetos e utensílios funcionando, em havendo 
qualquer alteração da rotina, esta deverá ser registrada em assento próprio como no Livro 
de Parte Diária – LPD ou relatório. 

XXI- Cumprir como funcionário público o previsto no Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município de Queimados, das suas autarquias e fundações públicas. 

 
 

TÍTULO III 
Do Controle e da Fiscalização 

 
Art. 5º - De acordo com o art. 13 da Lei nº 13.022/14 – Estatuto Geral das Guardas Municipais, o 

acompanhamento da GM/QUEIMADOS, será realizado por órgãos próprios, permanentes, autônomos e com 
atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante controle interno, será exercido por Corregedoria; e 
controle externo, será exercido por Auditoria, em observância ao dispositivo legal será oportunamente, regulado os 
institutos mencionados. 

 
CAPÍTULO I 

Da Corregedoria 
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Art. 6º - A Corregedoria GM/QUEIMADOS possuirá as seguintes atribuições: 
 

I. efetuar a correição e a inspeção das atividades nos órgãos integrantes da estrutura organizacional 
da GM/QUEIMADOS; 

II. apreciar as representações que lhe forem encaminhadas relativas à atuação dos servidores; 
III. instaurar sindicância e processos administrativos disciplinares, sempre que o interesse do serviço 

assim o exigir; 
IV. submeter ao Comandante da GM/QUEIMADOS as decisões advindas de sindicâncias 

administrativas; 
V. aplicar as penas disciplinares na esfera de sua competência. 

 
Parágrafo único – Os Agentes da GM/QUEIMADOS são passíveis das sanções disciplinares contidas nesse 

Regimento Interno, aplicando-se subsidiariamente todas as normas contidas na Lei n° 1.060/11. 
 

CAPÍTULO II 
Da Ouvidoria 

 
Art. 7º - A Ouvidoria da GM/QUEIMADOS possuirá as seguintes atribuições: 

 
I. representar o cidadão junto à instituição em que atua, viabilizando um canal de comunicação com o 

público; 
II. estabelecer uma parceria com os demais servidores, participando da melhoria da  qualidade dos 

serviços e produtos, estimulando a eficiência e a austeridade administrativa; 
III. simplificar procedimentos, facilitando o acesso à Ouvidoria e agilizando as solicitações; 
IV. encaminhar a questão à área competente para solucioná-la; 
V. sugerir e recomendar soluções, atuando na prevenção e solução de conflitos; 
VI. buscar a correção de erros, omissões e abusos; 
VII. apurar as questões levantadas, em sua área de atuação, e propor as soluções que entender 

cabíveis; 
VIII. atender com cortesia e respeito, sem preconceito ou pré-julgamento, de forma a garantir os direitos 

do cidadão; 
IX. participar das reuniões de outras Ouvidorias, de cursos, palestras e treinamentos;  
X. exercer outras atribuições correlatas. 

 
 

TITULO IV 
Dos Princípios Gerais de Disciplina 

 
Art. 8º - Entende-se por disciplina, o voluntário cumprimento do dever imposto a cada um, cujas manifestações 

essenciais são: 
 

I. a pronta obediência às ordens superiores; 
II. a pronta obediência às prescrições contidas nos regulamentos, normais e leis; 
III. a correção espontânea à disciplina coletiva e à eficiência da Instituição. 

 
Art. 9º - Entende-se por hierarquia o vínculo que une os integrantes das diversas classes de carreira da 

GM/QUEIMADOS, subordinando, as de uma aos das outras, e estabelecendo uma escala, pela qual sob esse aspecto, 
são uns em relação aos outros, superiores e subordinados. 

 
§ 1º - A hierarquia confere ao superior o poder de dar ordens, de fiscalizar e de rever decisões em relação ao 

subordinado. 
 
§ 2º - Havendo igualdade de classe, terá procedência: 

 
I. o que tiver concluído o curso ao cargo superior; 
II. o mais antigo; 
III. o que tiver obtido a melhor classificação ao término do curso de formação. 

 
 

TÍTULO V 
Da Esfera da Ação Disciplinar 

 
Art. 10 - Estão sujeitos a este Regimento Interno e Disciplinar todos os componentes de carreira da 

GM/QUEIMADOS, ainda que trajados civilmente. 
 
Parágrafo único – Será usada a expressão “GUARDA” para designar de um modo genérico os componentes de 

carreira. 
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TÍTULO VI 
Das Transgressões e das Penalidades Disciplinares 

 
Art. 11 – A transgressão disciplinar é toda violação do dever do guarda municipal na sua manifestação 

elementar e simples que ofende. Distingue-se de crime que consiste na ofensa a esse mesmo dever, na sua expressão 
complexa e acentuadamente anormal, definida e prevista na legislação penal, aos preceitos de civilidade, de probidade 
e das normas morais. 

 
Art. 12 - São transgressões disciplinares: 
 

I. todas as ações ou omissões contrárias à normas contidas neste Regimento Interno e Disciplinar e 
demais normas legais relativas à GM/QUEIMADOS, vigentes ou por vigerem; 

II. todas as ações ou omissões não especificadas neste Regimento Interno e Disciplinar, que atentem 
contra normas estabelecidas em leis, regras de serviços; ordens prescritas por superiores 
hierárquicos, ou autoridades competentes e legalmente constituídas, e ainda conta o pudor do 
guarda municipal; decoro da classe; preceitos sociais; normas de moral e os preceitos de 
subordinação. 

 
Art. 13 - As transgressões, segundo sua intensidade, classificam-se em leves, médias e graves: 

 
I. leves são as transgressões disciplinares a que se comina a pena de advertência; 
II. médias são as transgressões disciplinares a que se comina a pena de suspensão; 
III. graves são as transgressões disciplinares a que se comina a pena de demissão. 
 

§ 1º - As classificações e aplicações das penalidades ficarão a critério da comissão julgadora, nomeada pelo 
Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública, sempre em observância às circunstâncias atenuantes e 
agravantes. 

 
§ 2º - As penas que forem aplicadas aos guardas municipais serão publicadas no Diário Oficial do Município de 

Queimados – DOQ, lidas e comentadas em todos os círculos, e as aplicadas em nível de Subinspetor para cima, serão 
publicadas em Boletim reservado e comentadas entre seus iguais e superiores. 

 
 

CAPÍTULO I 
Da Advertência 

 
Art. 14 - A pena de advertência será verbal ou escrita, sendo a mesma anotada em documento próprio e 

encaminhado à seção de pessoal para o devido registro. 
 
Art. 15 - Aplicar-se a penalidade de advertência ao guarda municipal que incorrer nas seguintes transgressões 

disciplinares. 
 

I. deixar de apresentar-se ao superior hierárquico, estando em serviço; 
II. apresentar-se para o serviço com atraso; 
III. comparecer ao serviço com uniforme diferente ao daquele que tenha sido designado; 
IV. deixar de verificar, com antecedência necessária, a escala de serviço; 
V. deixar de apresentar-se à sede da GM/QUEIMADOS, estando de folga, quando houver iminência 

de perturbação da ordem ou calamidade pública; 
VI. demorar na sua apresentação ao superior, quando chamado, ainda que fora das horas de trabalho; 
VII. apresentar-se nas formaturas diárias ou em público: 

a) com as costeletas; barbas ou cabelos crescidos; bigodes ou unhas desproporcionais; ou 
adornos (brincos ou outros enfeites); 

b) com uniforme em desalinho ou sem asseio, portando nos bolsos ou cinto, volumes ou 
chaveiros que prejudiquem a ética; 

c) com cestas, sacolas o qualquer excesso de volume. 
VIII. utilizar-se de veículo oficial sem autorização de quem de direito ou fazê-lo, para fins particulares; 
IX. usar aparelho telefônico da corporação para conversas particulares, sem a devida autorização; 
X. permitir o uso de aparelho telefônico da corporação para conversas particulares, sem registrar o 

número do aparelho chamado; 
XI. portar ostensivamente, armas, em desacordo com a Lei nº 10.826/03; 
XII. usar termos descorteses para com superiores, subordinados, iguais ou particulares; 
XIII. procurar resolver assunto referente a disciplina ou ao serviço que escape de sua alçada; 
XIV. usar termos de gíria em comunicação, informação ou atos semelhantes; 
XV. deixar de comunicar ao superior, a execução de ordem dele recebida; 
XVI. alegar desconhecimento, de ordens publicadas em DOQ ou registrados em livro bem como das 

Normas Gerais de Ação; 
XVII. revelar indiscrição, em linguagem falada ou escrita; 
XVIII. cantar ou assobiar, ou fazer ruído, em lugar ou ocasião em que seja exigido silêncio; 
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XIX. portar-se inconveniente em solenidades ou reuniões sociais; 
XX. viajar sentado, estando uniformizado, em veículo de transporte coletivo, estando de pé usuários, 

senhoras idosas ou grávidas e superiores hierárquicos; 
XXI. deixar de trazer consigo a credencial de guarda municipal e respectiva cédula de identidade; 
XXII. afastar-se do posto de vigilância ou de qualquer lugar, em que se deva achar por força de ordem, 

sem que perca de vista;  
XXIII. entrar sem necessidade, em estabelecimentos comerciais, estando de serviço; 
XXIV. deixar de comunicar ao superior imediato, em termo oportuno: 

a) as ordens que tiver recebido, sobre pessoal o material; 
b) as ocorrências policiais; 
c) estragos ou extravios de qualquer material da GM/QUEIMADOS que tenha sob sua 

responsabilidade; 
d) os recados telefônicos ou pessoais. 

XXV. fumar: 
a) no atendimento de ocorrência, particularmente no transporte de senhoras, crianças e 

idosos; 
b) sem permissão, em presença de superiores hierárquicos ou autoridades; 
c) em lugar que tal seja vedado. 

XXVI. tratar de assuntos particulares durante o serviço, sem a devida autorização; 
XXVII. faltar com devido respeito às autoridades civis, policiais, militares e eclesiásticas; 
XXVIII. retirar-se da presença de superior hierárquico, sem pedir a necessária licença; 
XXIX. simular moléstia para obter dispensa de serviço, licença ou qualquer outra vantagem; 
XXX. permitir a permanência de pessoas estranhas ao serviço, nos locais em que isso seja vedado; 
XXXI. entreter-se ou preocupar-se com atividades estranhas ao serviço durante as horas do trabalho; 
XXXII. ponderar ordens ou orientações de qualquer natureza; 
XXXIII. imiscuir-se em assuntos que embora sejam da GM/QUEIMADOS, não são de sua competência; 
XXXIV. interceder pela liberdade do detido; 
XXXV. deixar de apresentar no tempo determinado: 

a) perante a autoridade competente, no caso de requisição para depor ou prestar 
declarações; 

b) no local determinado por superior hierárquico, em ordem manifestadamente legal. 
XXXVI. deixar de fazer continência a superior hierárquico, ou de prestar-lhe os sinais de considerações e 

respeito; 
XXXVII. dirigir-se ou referir-se a superior, de modo inadequado ou desrespeitoso; 
XXXVIII. não ter o devido zelo, ou qualquer material que lhe esteja confiado; 
XXXIX. dirigir-se verbalmente ou por escrito, a órgão superior, sem ser por intermédio daquele a quem 

estiver direta ou imediatamente subordinado; 
XL. criticar ato praticado por superior hierárquico; 
XLI. queixar-se ou representar, o superior hierárquico sem a devida permissão; 
XLII. faltar ao serviço sem justa causa; 
XLIII. deixar de comunicar a participação da transgressão disciplina ao subordinado; 
XLIV. sentar-se estando de serviço, salvo pela sua natureza circunstancial e admissível; 
XLV. usar equipamento ou uniforme que não seja regulamentar no período de serviço; 
XLVI. omitir ou retardar, a comunicação de mudança de residência; 
XLVII. usar no uniforme, insígnias de sociedade particular; associação religiosa; política; esportiva ou 

quaisquer outras não regulamentares; 
XLVIII. retirar sem permissão, documento; livro ou objeto existente na repartição ou local de trabalho;  
XLIX. perambular ou permanecer uniformizado, quando de folga, em logradouros públicos; 
L. sobrepor os interesses particulares, aos da GM/QUEIMADOS; 
LI. deixar de controlar os limites de velocidade das viaturas, quando não caracterizar direção 

emergencial; 
LII. deixar de manter em dia os seus assentamentos, ou de sua família na Seção de Pessoal, e no 

prontuário da GM/QUEIMADOS; 
LIII. contrariar as regras de trânsito de veículos ou de pedestres sem absoluta necessidade do serviço; 
LIV. deixar de atender a reclamação justa de subordinado, ou impedi-lo de recorrer à autoridade superior 

sempre que a intervenção desta se torne indispensável; 
LV. deixar de prestar informações que lhe competirem; 
LVI. dar ao superior, tratamento íntimo verbal, ou por escrito; 
LVII. atrasar sem motivo justificável: 

a) a entrega de objetos achados ou apreendidos; 
b) a prestação de contas de pagamentos; 
c) o encaminhamento de informações, comunicações e documentos; 
d) a entrega de armamento, equipamento e outros destinados ao serviço. 

LVIII. disparar armamento, por descuido, ou sem necessidade; 
LIX. usar armamento que não seja regulamentar, salvo ordem superior; 
LX. recusar fé a documentos públicos;  
LXI. opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço;  
LXII. promover manifestação de apreço ou desapreço ao recinto da repartição;  
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LXIII. cometer à pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de 
atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;  

LXIV. coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou sindical, ou a 
partido político;  

LXV. valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função. 
 

Parágrafo único – Em caso de reincidência em transgressão prevista neste artigo, aplicar-se-á o disposto no 
art. 16 deste Regimento Interno e Disciplinar, respeitando-se sempre as circunstâncias atenuantes e agravantes. 

 
 

CAPÍTULO II 
Da Suspensão 

  
Art. 16 - As transgressões que se comina pena de suspensão enumeram-se na ordem progressiva de sua 

gravidade, e nos termos do inciso II do artigo 12 deste Regimento. 
 
Art. 17 - Aplicar-se-á a penalidade de suspensão ao guarda municipal que incorrer nas seguintes transgressões 

disciplinares: 
 

I. deixar de assumir a responsabilidade de seus atos ou dos subordinados que agirem em cumprimento 
de ordens suas; 

II. dirigir veículos de forma imperita, imprudente e negligentemente; 
III. revelar falta de compostura por atitudes ou gestos, estando uniformizado; 
IV. esquivar-se de satisfazer compromisso pecuniário ou de moral; 
V. assumir compromisso superior às suas posses, vindo a causar aborrecimentos à GM/QUEIMADOS; 
VI. entrar uniformizado, não estando em serviço, em: 

a) boates, cabarés ou casas semelhantes; 
b) casas de prostituição; 
c) bares suspeitos; 
d) clubes de carteados; 
e) salões de bilhar e de jogos semelhantes; 
f) bares ou outro local fazendo uso de bebidas alcoólicas, estando de serviço ou devidamente 

uniformizado; 
g) outros locais que, pela localização, frequência, finalidade ou prática habituais, possam 

comprometer a austeridade e o bom nome da classe. 
VII. deixar de revistar pessoas que haja detido, imediatamente após a detenção; 
VIII. infringir maus tratos a seus familiares ou a pessoa sob sua custódia; 
IX. resolver assuntos referentes a serviço policial, ou a disciplina que escape de sua alçada; 

X. abandonar posto de vigilância ou qualquer lugar que se deva achar por força de ordem, de modo a 
perdê-lo de vista; 

XI. deixar de comunicar ao comando, faltas graves ou crimes de que tenha conhecimento; 
XII. deixar de prestar auxílio que estiver ao seu alcance, para manutenção ou restabelecimento da ordem 

pública; 
XIII. apropriar-se de material da GM/QUEIMADOS para uso particular; 
XIV. tentar ou introduzir bebidas alcoólicas em dependência da GM/QUEIMADOS, ou em repartição 

pública; 
XV. induzir superior a erro ou engano, mediante informações inexatas; 
XVI. negar-se a receber uniformes e/ou objetos que lhes sejam destinados regularmente, ou que devam 

ficar em seu poder; 
XVII. permutar serviço sem permissão; 
XVIII. solicitar interferência de pessoas estranhas a GM/QUEIMADOS, a fim de obter para si ou outrem, 

quaisquer vantagens ou benefícios;  
XIX. trabalhar mal intencionado; 
XX. faltar com a verdade; 
XXI. apresentar comunicação, representação ou queixas, destituídas de fundamentos; 
XXII. concorrer para discórdia ou desavença entre os componentes da GM/QUEIMADOS; 
XXIII. usar armamento sem que haja necessidade; 
XXIV. dirigir veículo sem estar habilitado; 
XXV. fornecer notícias à imprensa, sobre serviços que atender ou de que tenha conhecimento quando o 

caso exigir sigilo; 
XXVI. deixar de comunicar ao superior ou autoridade competente, qualquer informação que tiver sobre 

perturbação da ordem pública; 
XXVII. provocar, tomar parte, ou aceitar discussão acerca de política partidária, religião ou esporte, estando 

uniformizado. 
XXVIII. divulgar decisão, despacho, ordem ou informação, antes de publicadas; 
XXIX. aconselhar para que não seja cumprida ordem legal, ou seja, retardada a sua execução; 
XXX. ofender colegas de serviço com palavras ou gestos; 
XXXI. exercer atividades incompatíveis com a função de guarda municipal; 
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XXXII. valer-se de sua qualidade de guarda municipal para levar vantagem sobre coisas e pessoas; 
XXXIII. perambular ou permanecer em logradouros públicos, zona suspeita ou má frequência; 
XXXIV. apresentar-se uniformizado quando proibido; 
XXXV. deixar de entregar à autoridade competente, objeto achado ou que lhe venha para as mãos em razão 

de suas funções. 
XXXVI. procurar a parte interessada no caso de furto ou de objeto achado, mantendo com a mesma, 

entendimento que ponha em dúvida a sua honestidade funcional; 
XXXVII. emprestar à pessoas estranhas, distintivos, peça do uniforme, equipamento ou qualquer material 

pertencente à GM/QUEIMADOS, sem permissão de quem de direito; 
XXXVIII. deixar abandonado o posto de vigilância ou setor de serviço, seja por não assumi-lo ou abandona-

lo, mesmo que temporariamente; 
XXXIX. dormir durante as horas de trabalhos; 
XL. espalhar notícias falsas em prejuízo da ordem, da disciplina, ou do bom nome da 

GM/QUEIMADOS; 
XLI. apresentar-se publicamente em estado de embriaguez, trajando civilmente; 
XLII. manter relações de amizade com pessoas notoriamente suspeitas, que venha o público fazer juízo 

temerário da GM/QUEIMADOS; 
XLIII. ofender com gestos ou palavras, a moral e bons costumes; 
XLIV. usar linguagem ofensiva ou injuriosa em requerimento, comunicação, informação ou ato 

semelhante; 
XLV. praticar, na vida privada, qualquer ato que provoque escândalo público; 
XLVI. deixar por culpa que extravie, deteriore ou estrague material da GM/QUEIMADOS, sob guarda ou 

responsabilidade direta; 
XLVII. fazer propaganda político-partidária, em dependência da GM/QUEIMADOS ou outra repartição 

pública; 
XLVIII. utilizar-se do anonimato; 
XLIX. soltar o preso ou detido, sem ordem da autoridade competente; 
L. entrar ou permanecer em comitê político ou comícios, estando uniformizado; 
LI. deixar carteira profissional com pessoas estranhas a GM/QUEIMADOS; 
LII. introduzir, distribuir, ou tentar fazê-lo, em dependência da GM/QUEIMADOS, ou em lugar público; 

estampas e publicações que atentem contra a disciplina e a moral; 
LIII. dar, alugar, penhorar ou vender, peças do uniforme ou de equipamento, novas ou usadas; 
LIV. ofender subordinados com palavras ou gestos; 
LV. deixar de providenciar, para que seja garantida a integridade das pessoas que prender ou deter; 
LVI. promover desordem; 
LVII. subtrair em benefício próprio ou de outrem, documento de interesse da GM/QUEIMADOS; 
LVIII. ofender superiores hierárquicos, com palavras ou gestos; 
LIX. tomar parte em reunião preparatória de greve; 
LX. agredir companheiro de igual classe; 
LXI. recusar-se auxiliar as autoridades públicas ou seus agentes, que estejam nos exercícios de suas 

funções que em virtudes destas, necessitem de auxílio; 
LXII. recusar-se obstinadamente a cumprir ordem legal dada por autoridade competente; 
LXIII. censurar pela imprensa ou por qualquer outro meio de comunicação as autoridades constituídas, 

superior hierárquico ou criticar ato de administração; 
LXIV. agredir subordinado; 
LXV. deixar de atender pedido de socorro; 
LXVI. omitir-se em atender ocorrência com alto grau de risco; 
LXVII. praticar violência em exercício da função; 
LXVIII. praticar atos obscenos em lugar público; 
LXIX. pedir ou aceitar por empréstimo, dinheiro ou qualquer outro bem de valor de pessoa que: 

a) trate de interesse da repartição; 
b) esteja sujeito a sua fiscalização. 

LXX. evadir-se da escolta da GM/QUEIMADOS ou contra ela resistir de forma passiva ou agressiva; 
LXXI. promover desordem em recinto no qual se encontre custodiado; 
LXXII. apresentar-se publicamente em visível estado de embriaguez, estando uniformizado; 
LXXIII. ameaçar por palavras ou gestos, direta ou indiretamente, superior hierárquico; 
LXXIV. tomar parte em reunião preparatória de agitação social; 
LXXV. adulterar qualquer espécie de documento em proveito próprio ou alheio; 
LXXVI. aliciar, ameaçar ou coagir parte, testemunha ou perito que funcione em processo administrativo ou 

judicial; 
LXXVII. participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer o 

comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;  
LXXVIII. atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de 

benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro;  

LXXIX. receber propina, comissão, presente, ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas 
atribuições;  

LXXX. aceitar comissão, emprego, ou pensão de estado estrangeiro;  
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LXXXI. praticar usura sob qualquer de suas formas;  
LXXXII. proceder de forma desidiosa;  
LXXXIII. utilizar pessoal ou recursos materiais estranhos ao cargo que ocupa, exceto em situações de 

emergência e transitórias;  
LXXXIV. cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de 

emergência e transitórias;  
LXXXV. exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o 

horário de trabalho;  
LXXXVI. recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado.  

 
§ 1º - Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o guarda municipal que, injustificadamente, recusar-

se a ser submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade 
uma vez cumprida a determinação.  

 
§ 2º - Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em 

multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando o guarda municipal 
obrigado a permanecer em serviço.  

 
CAPÍTULO III 
Da Demissão 

 
Art. 18 - Aplicar-se-á a pena de demissão ao guarda municipal que incorrer nas seguintes transgressões: 

 
I. infringir qualquer das disposições contidas na Lei nº 1.060/11, cuja pena prevista é a de demissão; 
II. acumulação proibida de cargo ou função pública;  
III. ingressar o guarda municipal em mau comportamento, antes de completar 03 (três) anos de 

serviço; 
IV. não melhorar a conduta, no espaço de 2 (dois) anos, o guarda municipal com mais de 2 (dois) anos 

de serviço que esteja em mau comportamento; 
V. praticar crime contra a Administração Pública, a Fé Pública, ou os previstos nas leis relativas à 

segurança e à Defesa Nacional;  
VI. lesar os cofres municipais ou dilapidar o patrimônio público;  
VII. receber ou solicitar propinas, comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie;  
VIII. trazer consigo ou usar entorpecentes; 
IX. introduzir entorpecentes nas dependências da GM/QUEIMADOS, em outras repartições ou facilitar 

sua introdução; 
X. praticar irregularidades de natureza grave; 
XI. prestar declarações falsas, a fim de obter vantagem econômica para si ou para outrem; 
XII. utilizar o cargo ou função para obter vantagem ilícita para si ou para outrem; 
XIII. incorrer em abandono de cargo ou função pública pelo não comparecimento ao serviço sem causa 

justificada por mais de trinta dias consecutivos habitual;  
XIV. ser inassíduo habitual pelo não comparecimento ao serviço sem causa justificada por mais de 60 

(sessenta) dias não consecutivos em um ano;  
XV. exercer a advocacia administrativa;  
XVI. receber em avaliação periódica de desempenho:  

a) 02 (dois) conceitos sucessivos de desempenho insatisfatório; 
b) 03 (três) conceitos interpolados de desempenho insatisfatório em 05 (cinco) avaliações 

consecutivas;  
c) 04 (quatro) conceitos interpolados de desempenho insatisfatório em 10 (dez) avaliações 

consecutivas.  
XVII. agir com improbidade administrativa;  
XVIII. agir com incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição;  
XIX. agir com insubordinação grave em serviço;  
XX. praticar ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de 

outrem;  
XXI. aplicar irregularmente dinheiro público;  
XXII. revelar segredo do qual se apropriou em razão do cargo;  
XXIII. exercer atividade remunerada durante o período de licença médica. 

  
§ 1º - Receberá conceito de desempenho insatisfatório o guarda municipal cuja avaliação total, considerados 

todos os critérios de julgamento aplicáveis em cada caso, seja inferior a 50% (cinquenta por cento) da pontuação 
máxima admitida. 

 
§ 2º - Ao guarda municipal cedido a outro órgão ou licenciado por prazo igual ou superior a um ano, será 

atribuído conceito regular. 
 

CAPÍTULO IV 
Das Prescrições das Penalidades 
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Art. 19 - As transgressões disciplinares previstas neste Regimento Interno e Disciplinar prescreverão: 

 
I. As transgressões puníveis com advertência ou suspensão, terão seus registros cancelados, após o 

decurso de 03 (três) e 05 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o guarda municipal 
não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar.  

 
II. A transgressão, prevista também como crime pela lei penal, prescreverá, juntamente com este. 

 
 

CAPÍTULO V 
Da Aplicação das Penas 

 
Art. 20 - Na aplicação das penalidades previstas neste Regimento Interno e Disciplinar obrigatoriamente, serão 

mencionados: 
 

I. a autoridade que aplicar a pena; 
II. a competência legal para sua aplicação; 
III. a transgressão cometida, em termos preciso e sintético; 
IV. a natureza da pena e o número de dias, quando se tratar de suspensão; 
V. o nome do guarda municipal e seu cargo; 
VI. a capitulação legal em que incidiu o transgressor; 
VII. as circunstâncias atenuantes e agravantes se houver, com indicação dos respectivos números, 

parágrafos e artigos; 
VIII. a categoria de comportamento em que ingressa ou permanece o transgressor. 

 
Art. 21 - A imposição, cancelamento ou anulação da pena, deverão obrigatoriamente ser lançado no prontuário 

do transgressor. 
 
Art. 22 - Não poderá ser imposta mais de uma pena para cada infração disciplinar. 
 
Parágrafo único – Nenhuma penalidade será aplicada sem observância do artigo 5°, seu inciso LV, da 

Constituição Federal. 
 
Art. 23 - Na ocorrência de várias transgressões, sem conexão entre si, a cada uma será aplicada a pena 

correspondente, e quando forem aplicadas simultaneamente as de menor importância disciplinar, serão consideradas 
das circunstâncias agravantes à mais grave. 
 
 

CAPÍTULO VI 
Do Cumprimento das Penas 

 
Art. 24 - As penas aplicadas serão cumpridas a partir da data estipulada por quem aplicou. 
 
§ 1º - Encontrando-se o punido suspenso, a pena será cumprida após se concluir a anterior. 
 
§ 2º - Encontrando-se o punido afastado legalmente, a pena será cumprida, a partir da data em que tiver que 

reassumir. 
 
 

CAPÍTULO VII 
Da Competência para a Aplicação das Penas 

 
Art. 25 - É de competência do Prefeito aplicar a pena de demissão, e de competência do Secretário Municipal 

de Segurança e Ordem Pública, que pode ser delegada ao Comandante Geral da Guarda Municipal de Queimados, 
aplicar as penas de advertência e suspensão em conformidade com o disposto neste Regimento Interno e Disciplinar. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
Das Circunstâncias que Influem no Julgamento 

 
Art. 26 - Influem no julgamento da transgressão: 

 
I. as seguintes causas de justificação: 

 
a) ignorância plenamente comprovada, quando não atentar contra os sentimentos morais do 

dever profissional, humanidade e probidade; 
b) motivo de força maior plenamente comprovado e justificado; 
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c) ter sido cometida a transgressão, na prática de ação meritória, no interesse do serviço, da 
ordem ou do sossego público; 

d) ter sido cometida a transgressão em obediência à ordem superior, não manifestante legal; 
e) ter sido cometida a transgressão em legítima defesa própria, ou de outrem. 

 
II. as seguinte circunstâncias atenuantes: 

 
a) o bom, ótimo e excelente comportamento; 
b) relevância da prática de serviço; 
c) ter sido cometida a transgressão para evitar mal maior; 
d) falta de prática do serviço; 
e) ter sido cometida a transgressão em defesa própria de seus direitos, ou de outrem; 
f) ter sido confessada espontaneamente a transgressão, quando ignorado ou imputada a 

outrem. 
 

III. as seguintes circunstâncias agravantes: 
 
 

a) mau comportamento; 
b) prática simultânea de duas ou mais transgressões; 
c) conluio de duas ou mais pessoas; 
d) ser praticada a transgressão durante a execução de serviço; 
e) ser cometida a transgressão em presença do subordinado; 
f) ter abusado o transgressor, de sua autoridade hierárquica ou funcional; 
g) ter sido praticada transgressão premeditadamente; 
h) ter sido praticada transgressão em presença de formatura em público. 

 
Parágrafo único – Não haverá omissão quando no julgamento da transgressão, for reconhecido qualquer causa 

de justificação. 
 
Art. 27 - A falta, de acordo com as circunstâncias atenuantes e agravantes será considerada de: 

 
I. grau mínimo, quando houver somente circunstâncias atenuantes; 
II. grau sub-médio se, havendo atenuantes e agravantes, exercerem aquelas, preponderância sobre 

estas; 
III. grau médio se, havendo atenuantes e agravantes, estas se equipararem; 
IV. grau sub-máximo se, havendo atenuantes e agravantes exercerem estas preponderância sobre 

aquelas; 
V. grau máximo, quando houver somente circunstâncias agravantes. 

 
 

CAPÍTULO IX 
Da Classificação do Comportamento 

 
Art. 28 - Considera-se de: 
 

I. bom comportamento, o guarda municipal que no período de 2 (dois) anos, haja punido até o limite 
de uma advertência; 

II. ótimo comportamento, o guarda municipal que no período de 3 (três) anos, haja sofrido apenas 
uma advertência; 

III. excelente comportamento, o guarda municipal que no período de 6 (seis) anos, não haja sofrido 
qualquer penalidade; 

IV. regular comportamento, o guarda municipal que no período de 1 (um) ano, haja sofrido suspensão 
que somada não ultrapasse o total de 08 (oito) dias; 

V. mau comportamento, o guarda municipal que no período de 1 (um) ano, haja sofrido suspensão 
que somada ultrapasse o total de 08 (oito) dias. 

 
§ 1º - Bastará uma advertência, além dos limites acima estabelecidos, para alterar a categoria de 

comportamento. 
 
§ 2º - Nenhuma suspensão será passível de remuneração. 
 
Art. 29 - Para os efeitos de comportamento, as penas são conversíveis uma às outras, da seguinte forma: duas 

advertências em um dia de suspensão. 
 
Art. 30 - A melhoria do comportamento far-se-á automaticamente de acordo com os prazos estabelecidos neste 

Regimento Interno e Disciplinar. 
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Art. 31 - A contagem do prazo para melhoria de comportamento deve ser iniciada a partir da data em que 
aspirar efetivamente, o cumprimento da pena. 

 
Art. 32 - Todo indivíduo ao ser admitido na GM/QUEIMADOS ingressará no bom comportamento. 

 
 

CAPÍTULO X 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 33 - É da competência do Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública ou do Comandante Geral 

da Guarda Municipal de Queimados junto à Corregedoria, mandar apurar denúncias recebidas pela ouvidoria, 
transgressões disciplinares ou irregulares em serviço público atribuídos aos seus subordinados. 

 
Parágrafo único – Será garantido ao servidor público o direito de ampla defesa e contraditório, com a devida 

apuração dos fatos em averiguação sumária, sindicância e processo administrativo. 
 
Art. 34 - Todo processo deverá ser concluído e a pena ser lançada para fins de assentamento. 
 
 

CAPÍTULO XI 
Da Revisão 

 
Art. 35 - Somente se admitirá revisão de processo quando: 
 

I. a pena for contrária a Lei vigente, no tempo em que foi proferida; 
II. a pena tiver como fundamento depoimentos manifestamente falsos;  
III. no processo houver sido proferida formalidade substancial, com evidentes prejuízos da defesa do 

acusado; 
IV. a pena for aplicada, contrariando a evidenciados nos autos; 
V. após cumprimento da pena, se descobrir novas e irrecusáveis provas de inocência do acusado. 

 
Art. 36 - O reconhecimento da injustiça de uma pena disciplinar isentará o punido dos efeitos da nota 

respectiva. 
 
Parágrafo único – Em caso de isenção, caberá ao Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública ou ao 

Comandante Geral da Guarda Municipal de Queimados, anulá-la se a tiver imposta. 
 
Art. 37 - O prazo para que o acusado apresente seu pedido de revisão, independentemente da pena aplicada, 

contados de sua intimação pessoal, será: 
 

I. de 48 (quarenta oito) horas nos casos de sindicância ou processo; 
II. de 24 (vinte e quatro) horas nos demais casos. 

 
 

TÍTULO VII 
Do Trabalho Diário e do Horário 

 
Art. 38 - O horário da vida diária da GM/QUEIMADOS compreende: escalas de serviço, instrução, expediente, 

plantões e outras tarefas, sendo estabelecido pelo Comandante Geral da Guarda Municipal de Queimados, de acordo 
com as necessidades de serviço e determinações superiores. 

 
 
 

CAPÍTULO I 
Do Expediente 

 
Art. 39 - O expediente é a fase da jornada destinada à preparação e execução dos trabalhos normais da 

administração geral da GM/QUEIMADOS, e ao funcionamento das dependências internas, seguindo o horário de 
expediente do Órgão a que estiver subordinada. 

 
Parágrafo único – Os servidores de escala e outros de natureza permanente e independente, não se sujeitam 

ao horário de expediente da GM/QUEIMADOS, assim como todos os trabalhos e serviços, em situações anormais. 
 
 

CAPÍTULO II 
Da Escala de Serviço 
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Art. 40 - A escala de serviço é a relação de pessoas que concorrem na execução de determinado serviço, 
tendo por finalidade principal a distribuição equitativa de todos os serviços da GM/QUEIMADOS. 
 
 

TÍTULO VIII 
Do Armamento 

 
Art. 41 - A GM/QUEIMADOS, uma vez autorizada a adquirir e portar armas, conforme a Lei nº 13.022/14, 

comprovado estar o guarda municipal, habilitado em curso específico ao uso de armas conforme a lei, deverá equipar-
se de cinturão completo com coldre contendo: tampo, tipo de armamento que a legislação específica autorizar; baleiro 
fechado; porta bastão; fiel (cordão que segura o armamento); e como complementos, algemas e apito. 

 
 

TÍTULO IX 
Da Postura e Imagem, Sinais de Respeito e Tratamento 

 
CAPÍTULO I 

Da Finalidade e Conceitos 
 
Art. 42 - Este Regimento Interno e Disciplinar tem por finalidade também: 
 

I. estabelecer a postura, o tratamento, as honras, as continências e os sinais de respeito que os 
guardas municipais prestam entre si, aos símbolos nacionais, às autoridades em geral, a seus 
superiores hierárquicos e ao público; 

II. regular as normas de apresentação e de procedimento dos guardas municipais, bem como as formas 
de tratamento entre si; 

III. fixar as honras que constituem o cerimonial da GM/QUEIMADOS. 
 

Art. 43 - Conceitos: 
 

I. Conceitua-se POSTURA como sendo a correção de atitudes na sua forma mais ampla, incluindo o 
posicionamento corporal, já que este reflete o estado de animo do indivíduo, influindo e causando 
sensação de segurança e confiança em quem o observa; 

II. Conceitua-se como SINAIS DE RESPEITO o conjunto de atitudes indicadoras de apreço, seja por 
pessoas ou símbolos. Trata-se da evidência principal de boa educação moral e profissional. Todas 
as pessoas merecem sinais de respeito.  

 
CAPÍTULO II 

Da Postura e Imagem 
 

Art. 44 - Em decorrência de sua condição, obrigações, deveres, direitos e prerrogativas, estabelecidos em 
regulamentação própria, todo guarda municipal deve, sempre que uniformizado ou de serviço: 

I. estar com olhar altivo, atento a tudo e a todos; 
II. ter cabelo e bigode aparado; 
III. usar cobertura na cabeça; 
IV. estar com calçados engraxados; 
V. ter o corpo ereto; 
VI. não usar barba ou cavanhaque; 
VII. ter uma boa apresentação individual; 
VIII. usar uniforme impecável, bem cuidado e limpo; 
IX. não cruzar os braços; 
X. não encostar com o pé na parede. 

 
Parágrafo único – Todas as formas de saudação, sinais de respeito e correção de atitudes caracterizam, em 

todas as circunstâncias e lugares, a educação, a formação, o espírito de disciplina e o apreço existente entre os 
integrantes da GM/QUEIMADOS. 

 
 

CAPÍTULO III 
Dos Sinais de Respeito 

 
Art. 45 - O guarda municipal demonstra educação e manifesta respeito e apreço aos seus superiores, pares, 

subordinados e a comunidade: 
 
§ 1° - Os sinais de respeito e de apreço entre os integrantes da GM/QUEIMADOS constituem reflexos 

adquiridos através da instrução e da prática contínua, caracterizando-se antes pela espontaneidade e cordialidade do 
que pela simples obrigação imposta pela disciplina. 
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§ 2° - A espontaneidade e a correção dos sinais de respeito são indicadores seguros do grau de educação, de 
moral e de profissionalismo dos integrantes da GM/QUEIMADOS. 

 
CAPÍTULO IV 
Do Tratamento 

 
Art. 46 - Ao se dirigir a um superior hierárquico, bem como, a qualquer do público, o guarda municipal 

empregará sempre a expressão "Senhor (a)", como demonstração de educação e respeito. 
 
Parágrafo único - O tratamento ao superior hierárquico empregará o cargo conforme regulamentado em Plano 

de Carreira, Cargos e Salários da Guarda Municipal de Queimados e o nome de identificação estabelecido pela 
GM/QUEIMADOS.  

 
Art. 47 - O superior hierárquico deverá tratar seus chefiados com o devido respeito. 
 
Art. 48 – Integram o presente Regimento Interno e Disciplinar, os anexos I e II deste decreto. 
 
Art. 49 – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
 

CARLOS DE FRANÇA VILELA 
P R E F E I T O 

 
 

ANEXO I 
DO UNIFORME E EQUIPAMENTOS 

 
Art. 1º- Será disponibilizado para todo o efetivo da GM/QUEIMADOS, uniforme e equipamento, necessário para 

o cumprimento de todas as missões. 
 
Art. 2º - A GM/QUEIMADOS é uma instituição uniformizada, que por suas atribuições afins deve ser 

distinguida, respeitada e reconhecida por toda a Municipalidade. 
 
Art. 3º - O guarda municipal, quando em serviço ativo, fará jus, por conta do Município, ao fardamento, 

equipamento e agasalho constante do quadro de distribuição neste Anexo. 
 
Parágrafo Único – O uniforme, equipamento e agasalho da GM/QUEIMADOS, compõe-se das seguintes 

peças: 
 
1) Uniforme; 
2) Agasalho; 
3) Equipamento. 
 
Art. 4º - É indispensável e fator primordial na boa apresentação individual e coletiva do pessoal da 

GM/QUEIMADOS o uso correto dos uniformes, concorrendo para a consolidação da disciplina e do bom conceito da 
Instituição perante a opinião pública. 

 
Art. 5º - Constitui obrigação de todo guarda municipal zelar por seus uniformes, pela correta apresentação de 

seus subordinados e dos que lhe são de menor hierarquia. 
 
Parágrafo único – O zelo e o capricho do guarda municipal com as peças do uniforme são uma demonstração 

de respeito e amor à farda que veste e, mais do que isto, externam o seu ânimo profissional e o seu entusiasmo com a 
carreira, sendo importante observar a limpeza, a manutenção do brilho nos metais, o polimento dos calçados.  

 
Art. 6º - Os uniformes de que trata o presente Regimento Interno e Disciplinar constituem de uso exclusivo e 

absoluto da GM/QUEIMADOS, sendo na cor azul marinho. 
 
§ 1º - É expressamente proibido o uso de uniformes e peças complementares por pessoas não autorizadas. 
 
§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública ou ao Comando Geral da Guarda Municipal 

de Queimados e seus órgãos, exercerem ação fiscalizadora junto a estabelecimentos de ensino, corporações, 
empresas e organizações, de qualquer natureza, que usam uniformes, de modo a não permitir que esses possam ser 
confundidos com os previstos neste Regimento Interno e Disciplinar. 

 
§ 3º - É expressamente proibido o uso, por qualquer pessoa, de peças de uniformes junto com trajes civis. 
 
Art. 7º - É proibido alterar as características dos uniformes, bem como sobrepor, aos mesmos, peças, insígnias 

ou distintivos, não previstos neste Regimento Interno e Disciplinar. 
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Parágrafo único – É admitido o uso de: 

I. crachá de identificação, quando exigido pela segurança orgânica, no âmbito do órgão considerado; e 
II. telefone celular com capa preta, preso ao cinto, no lado esquerdo. 

 
Art. 8º - Fica vedado ao guarda municipal o uso de peças ou uniformes de Guardas Municipais de outros 

Municípios, exceção feita para as condecorações e distintivos devidamente autorizados. 
 
Art. 9º - Os guardas municipais que comparecerem fardados às solenidades militares e a atos sociais devem 

fazê-lo com o mesmo uniforme. 
 
§ 1º - A designação do uniforme para solenidades ou atos sociais é da competência do Comandante da 

Guarnição, em correspondência, quando for o caso, com o traje previsto para o civil ou com o uniforme determinado 
por outra força singular responsável pela solenidade ou ato. 

 
§ 2º - Em solenidade interna, cabe ao Comandante Geral da Guarda Municipal de Queimados, fixar o uniforme 

da cerimônia, em entendimento com o escalão superior no caso de participação deste na solenidade. 
 
§ 3º - Cabe ao Comandante Geral da Guarda Municipal de Queimados, autorizar o uso de uniforme por guarda 

municipal na inatividade para comparecer a solenidades da GM/QUEIMADOS, cerimônias cívicas comemorativas de 
datas nacionais ou atos sociais solenes de caráter particular. 

 
§ 4º - Cabe ao Comandante Geral da Guarda Municipal de Queimados, regular o uso dos uniformes 

desportivos não previstos neste Regimento Interno e Disciplinar. 
 
Art. 10 - Qualquer modificação de detalhe, alteração de matéria-prima ou criação de uniforme, bem como, 

modificação ou extinção de insígnias ou distintivos, só podem ser feitas mediante autorização do Comandante Geral da 
Guarda Municipal de Queimados. 

 
Art. 11 - Os uniformes dos guardas municipais são fornecidos pela Secretaria de Municipal de Segurança e 

Ordem Pública. 
CAPÍTULO I 

Dos Uniformes Masculinos/ Femininos 
 

Art.12 - O presente capítulo trata da classificação, da posse, da composição e do uso dos uniformes básicos 
masculinos e femininos. 

 
Art.13 - Os uniformes básicos, masculinos e femininos, são os seguintes: 

 
CAPÍTULO II 

Do Uniforme de Passeio e Social 
 

I - Uniforme 1º G1 (Masculino): 
 

a) posse: 
1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 

 
b) composição: 

1. boina, bibico ou quepe na cor azul marinho; 
2. túnica azul marinho micro fibra ; 
3. camisa social branca; 
4. gravata preta masculina 
5. calça azul marinho micro fibra; 
6. cinto de náilon preto com fivela dourada; 
7. meia de náilon preta; 
8. sapato preto. 
 

c) uso em trânsito, atividades internas das organizações das Guardas e militares, atividades externas, 
apresentações individuais ou coletivas e, quando determinado, em solenidades e atos sociais em 
que seja permitido traje esporte aos civis. 
 

II - uniforme 1º G1 (Feminino): 
 

a) posse: 
1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
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b) composição: 
1. boina, bibico ou quepe feminino na azul marinho; 
2. túnica azul marinho feminino; 
3. camisa social branca; 
4. gravata preta feminina; 
5. saia azul marinho micro fibra; 
6. cinto de náilon preto com fivela dourada; 
7. meia-calça de náilon transparente (cor da pele); 
8. sapato preto de salto médio ou baixo; 
9. bolsa preta feminina (opcional). 

c) uso: 
1. em trânsito, atividades internas das organizações da Guarda, atividades externas, 
apresentações individuais ou coletivas e, quando determinado, em solenidades e atos sociais 
em que seja permitido traje esporte aos civis; 
2. em formaturas e desfiles com o sapato preto de salto baixo. 

 
III - Uniforme 1º G2 (Masculino): 
 

a) posse: 
1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. boina, bibico ou quepe preto; 
2. camisa azul marinho meia-manga microfibra ou azul clara tipo aeronáutica; 
3. camiseta meia-manga branca; 
4. calça azul marinho microfibra; 
5. cinto de náilon preto com fivela dourada; 
6. meia de náilon preta; 
7. sapato preto. 
 

c) uso em trânsito, atividades internas das organizações das guardas e militares, atividades externas, 
apresentações individuais ou coletivas e, quando determinado, em solenidades e atos sociais em 
que seja permitido traje esporte aos civis. 

 
 
 

IV - Uniforme 1º G2 (Feminino): 
 

a) posse: 
1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. boina, bibico ou quepe feminino preto; 
2. camisa azul marinho feminina meia-manga microfibra ou azul clara, tipo aeronáutica; 
3. camiseta meia-manga branca; 
4. saia azul marinho microfibra; 
5. cinto de náilon preto com fivela dourada; 
6. meia-calça de náilon transparente (cor da pele); 
7. sapato preto de salto médio ou baixo; 
8. bolsa preta feminina (opcional). 
 

c) uso: 
1. em trânsito, atividades internas das organizações da Guarda, atividades externas, 
apresentações individuais ou coletivas e, quando determinado, em solenidades e atos sociais 
em que seja permitido traje esporte aos civis; 
2. em formaturas e desfiles com o sapato preto de salto baixo. 
 

V - uniforme 1º G3 (Masculino e Feminino):  
 
a) posse:  

1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. boina; 
2. camisa azul marinho meia-manga microfibra ou azul clara, tipo aeronáutica; 
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3. camiseta meia-manga branca; 
4. calça azul marinho microfibra; 
5. cinto de náilon preto com fivela dourada; 
6. meia de náilon preta; 
7. coturno. 
 

c) uso: 
1. pelos Grupos especiais, Inspetorias e administrativos; 
2. em trânsito, atividades internas das organizações das guardas e militares, atividades 
externas, apresentações individuais ou coletivas e, quando determinado, em solenidades e 
atos sociais em que seja permitido traje esporte aos civis. 

 
VI - Uniforme 1º G4 (Masculino):  
 

a) posse: 
1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 

 
b) composição: 

1. camisa meia-manga pólo azul marinho ou preta; 
2. calça azul marinho microfibra; 
3. cinto de náilon preto com fivela dourada; 
4. meia de náilon preta; 
5. sapato. 
 

c) uso: 
1.  administrativos. 
 

VII - Uniforme 1º G4 (feminino):  
 

a) posse: 
1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. camisa meia-manga pólo azul marinho ou preta; 
2. saia azul marinho microfibra; 
3. cinto de náilon preto com fivela dourada; 
4. meia-calça de náilon transparente (cor da pele); 
5. sapato preto de salto médio ou baixo. 

 
c) uso: 

1.  administrativos. 
CAPÍTULO III 

Do Uniforme Operacional 
 

I - Uniforme 2º G1 (Masculino e Feminino): 
 

a) posse:  
1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. boina, gorro com pala preto ou conforme seja determinado; 
2. blusa de combate rip stop ou gabardine azul marinho; 
3. camiseta meia-manga azul marinho ou preta; 
4. calça rip stop ou gabardine azul marinho; 
5. cinto de náilon preta com fivela preta; 
6. coturno; 
7. cinto de guarnição (acessório opcional); 
8. suspensório ou colete preto (acessório opcional); 
9. cordel preto de duas pontas. 

 
c) uso: 

1.em instrução, serviço em campanha, serviço interno, atividades diárias, formaturas e 
patrulhamentos. 
 

II - Uniforme 2º G2 (Masculino e Feminino): 



 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

  
Nº. 196 - Quinta - feira, 19 de Outubro de 2017 - Ano 01 - Página 105 

 

 
 

 
a) posse:  

1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. boina, gorro com pala preto, conforme seja determinado; 
2. camiseta meia-manga azul marinho ou preta; 
3. calça rip stop ou gabardine azul marinho ou camuflada; 
4. cinto de náilon preto com fivela preta; 
5. coturno; 
6. cinto de guarnição (acessório); 
7. suspensório ou colete preto (acessório). 
 

c) uso em instrução, serviço em campanha, serviço interno e atividades diárias. 
 
III - Uniforme 2º G3 (Masculino e Feminino): 
 

a) posse:  
1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. boina, gorro de selva ou chapéu tropical camuflado azul ou conforme seja determinado; 
2. blusa de combate rip stop camuflado azul; 
3. camiseta meia-manga azul marinho ou preta; 
4. calça rip stop camuflado azul; 
5. cinto de náilon preta com fivela preta; 
6. coturno; 
7. cinto de guarnição (acessório); 
8. suspensório ou colete preto (acessório); 
9. cordel preto de duas pontas. 
 

c) uso: 
1. pelos grupos especiais; 
2. em instrução, serviço em campanha, serviço interno, atividades diárias, formaturas e 
patrulhamentos. 
 

CAPÍTULO IV 
Do Uniforme de Atividade Física 

 
I - Uniforme 3º G1 (Masculino e Feminino): 

 
a) posse: 

1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. camiseta azul marinho ou preta; 
2. calção para treinamento físico azul marinho; 
3. meia branca; 
4. sapato tipo tênis preto. 
 

c) uso: 
1. treinamento físico; 
2. atividades internas das organizações da Guarda;  
3. para a realização do Teste de Aptidão Física – TAF, está autorizado o uso de calçado 
apropriado para a corrida. 

d) uso facultativo com o gorro com pala preto no uniforme 3º G1 para: Comandante, Subcomandante, 
Chefes de Gabinete, Diretores, Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. Uso:  

1.atividades individuais;  
2. atividades esportivas onde os guardas estejam cumprindo a rotina diária da Secretaria, 
Grupamento e Inspetoria. 
 

II- uniforme 3º G 2 (Masculino e Feminino): 
 

a) posse:  
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1. obrigatória para o Comandante, Subcomandante, Chefes de Gabinete, Diretores, 
Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. 
 

b) composição: 
1. camisa  pólo azul marinho ou preta; 
2. calça para treinamento físico azul marinho; 
3. meia branca; 
4. sapato tipo tênis preto. 

 
c) uso: 

1. treinamento físico; 
2. atividades internas e externas das organizações da Guarda; 
3. para a realização do Teste de Aptidão Física (TAF), está autorizado o uso de calçado 
apropriado para a corrida. 

 
d) uso facultativo com o gorro com pala preto no uniforme 3º G2 para: Comandante, Subcomandante, 
Chefes de Gabinete, Diretores, Assessores, Inspetores, Líderes, Monitores e Guardas. Uso:  

1.atividades individuais;  
2. atividades esportivas onde os guardas estejam cumprindo a rotina diária da Secretaria, 
Grupamento e Inspetoria. 
 

CAPÍTULO V 
Da Proibição do Uso do Uniforme 

 
Art. 14 - O Comandante Geral da Guarda Municipal de Queimados, poderá proibir o uso do uniforme e 

aparelhos complementares, ao guarda que: 
 

I. estiver disciplinarmente afastado da função, enquanto durar o afastamento; 
II. exercer atividades consideradas incompatíveis com a função de guarda municipal ou cometer faltas 

reiteradas às instruções; 
III. mostrar-se refratário a disciplina; 
IV. for de reconhecida prática de incontinência pública escandalosa, prática de jogos proibidos ou de 

embriaguez habitual em serviço ou fora dele. 
 
Parágrafo único – Nos casos previstos nos incisos deste artigo, poderá ser apreendido o fardamento do 

guarda, a critério do Comandante Geral da Guarda Municipal de Queimados. 
 

ANEXO II 
DOS DISTINTIVOS 

 
Art. 1º - O presente Capítulo trata do uso e da descrição geral dos distintivos que são colocados sobre os 

uniformes básicos, uniformes especiais, ou peças complementares. 
 
Art. 2º - Os distintivos em vigor são os seguintes: 
 

I. Símbolo da GM/QUEIMADOS; 
II. Símbolo da Prefeitura Municipal de Queimados; 
III. Qualificação da Guarda Municipal; 
IV. Curso e Estágio da Guarda Municipal; 
V. Curso e Estágio de Instrução; 
VI. Cursos Militares;  
VII. Cursos do SENASP; 
VIII. Especial de Organização Militar; 
IX. Medalhas. 

 
Art. 3º - Seu uso e aplicação: 
 

I. Brasão da Guarda Municipal de Queimados: 
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a) Distintivo a ser aplicado na manga direita 70mm; 
b) Boina 40mm; 
c) Boné parte frontal 55mm; 
d) Quepe parte frontal 55mm; 
e) Bibico 30mmm. 

 
 

II. Símbolo do Município de Queimados: 
 

 
 

a) Símbolo aplicado na manga do lado esquerdo 70mm. 
 

 
III. de Qualificação da Guarda, curso e estágio da Guarda Municipal, curso e estágios de instrução, 

cursos militares, cursos do SENASP, especial de militar, conforme descrição e modelos abaixo: 
 

1.Tipo distintivo de braço (manicaca): 
 

a) compõe-se de uma faixa semicircular, com 120 mm de comprimento e 30 mm 
de largura (raio igual a 80 mm), podendo ser bordado ou plastificado, conforme 
os modelos abaixo; 
 

b) o bordado, em campo preto, contém a inscrição do curso, em amarelo-ouro 
sendo a orla da faixa semicircular bordada em linha 100% poliéster 120, 
também na cor amarelo-ouro; 
 
Uso uniforme: 1º G1, G2, G3 e G4. 
 

c) o bordado e o plastificado é confeccionado de cloreto de polivinil (PVC), pelo 
processo de moldagem a quente, na cor cinza, sobre um suporte preto; 
 
Uso uniforme 2º G1 e G3. 
 

d) os distintivos, bordado e plastificado, devem ser aplicados na parte superior da 
manga direita ou esquerda por meio de velcro em cor compatível com a cor do 
uniforme, 10 mm abaixo da costura.  

 
2. Tipo brevê: 

  
a) metal  

 
Uso uniforme: 1º G1, G2, G3 e G4. 
 

b) o bordado e o plastificado é confeccionado de cloreto de polivinil (PVC), pelo 
processo de moldagem a quente, na cor cinza, sobre um suporte preto; 
 
Uso uniforme: 2º G1 e G3. 
 

c) os distintivos, bordado e plastificado, devem ser aplicados na parte superior do 
bolso direito e esquerdo por meio de velcro ou costurado em cor compatível 
com a cor do uniforme, sendo um total de três em cada lado.  

 
IV. Medalha diversas: 

 
1. Tipo bordada e metal: 

 
a) será aplicada da parte superior do bolso esquerdo conforme regulamento de 

criação de medalhas.   
 
Uso uniforme: 1º G1, G2, G3, uniforme 2º G1 e G3. 
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V. Identificação da função e nome: 

1. Tipo bordada: 
 

a) será aplicado na parte superior do bolso direito margeando a costura, cor preta, 
retângulo de 120mm x 20mm, função e nome de guerra cor cinza, fator RH cor 
vermelha. 

 
Uso uniforme: 2º G1 e G3. 

 
2. Tipo acrílico: 

 
a) será aplicado na pala superior do bolso direito margeando a costura, cor preta, 

retângulo de 80mm x 12mm, função e nome de guerra cor branca, fator RH cor 
vermelha. 

 
Uso uniforme: 1º G1, G2, G3. 

 

DECRETO N.º 2.190/17, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017. 
  
“Abre crédito adicional suplementar ao orçamento vigente e dá outras 
providências”. 
 

O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
D E C R E T A: 

 
 

Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional suplementar ao orçamento vigente, no valor de R$ 19.000,00 
(dezenove mil reais), para atender insuficiência de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde / Fundo 
Municipal de Saúde, com fulcro no art. 41, I da Lei nº 4.320/64. 

 
Art. 2º - A abertura do presente crédito adicional suplementar por este decreto está autorizada no art. 42 da Lei 

nº 4.320/64, nos artigos 09 e 13 da Lei nº 1.343/16 e processo administrativo nº 8014.2017.02. 
 
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar será aberto com fulcro no artigo 43, § 1º, III da Lei nº 

4.320/64, conforme o programa constante do anexo deste decreto. 
 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
CARLOS DE FRANÇA VILELA 

P R E F E I T O 
 

ANEXO 

 

CONTA PROGRAMA DE TRABALHO 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE DE 

RECURSOS 
ANULA SUPLEMENTA 

1138 13.02.10.122.024.2.275 3390.92 80 R$ 19.000,00   

1144 13.02.10.122.024.2.384 3390.36 80   R$ 19.000,00 

TOTAL R$    19.000,00 R$ 19.000,00 

Fontes de Recursos: 80 – Imposto e Transferência de Impostos 
 

Despachos do Prefeito                                                                                                         
 
Processo nº 5925/2017/05          
Com base no parecer da Procuradoria Geral do Município – PGM, às fls. 111/116, e da Controladoria Geral do 
Município – CGM, às fls. 120/123, RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação nos termos do art. 25 “caput” da Lei nº. 
8.666/93. 
HOMOLOGO o procedimento referente à contratação de empresa para aquisição de projeto pedagógico para creches 
“O Mundo da Criança – O Sonho do Bebê” edição especial, para atender as necessidades das creches municipais. 
ADJUDICO o objeto consignado à empresa R. P. E. OLIVEIRA EDITORA LTDA., CNPJ Nº. 10.342.431/0001-90, no 
valor de R$ 67.320,00 (sessenta e sete mil trezentos e vinte reais). 

 
CARLOS DE FRANÇA VILELA 

Prefeito 
 


